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RESUMO
Por meio desse artigo, pretende-se 

explorar algumas reflexões sobre o profes-
sor no século XXI e a integração de estudan-
tes com incapacidades e perturbações. Para 
que se construa uma sociedade desenvolvi-
da e inclusiva, é essencial reconhecer, desde 
o ambiente escolar, a variedade como um 
elemento positivo que enriquece os proces-
sos de ensino e aprendizagem, garantindo 
igualmente oportunidades equitativas atra-
vés da criação de circunstâncias seguras, 
democráticas e justas. Para tal, é imprescin-
dível garantir, na prática docente, atitudes 
favoráveis em relação à inclusão. No passa-
do, a conceção de educação inclusiva esteve 
estreitamente associada à consideração da 
diversidade. O movimento educacional da 
educação inclusiva teve origem na década 
de oitenta, impulsionado pelas mães das fa-
mílias de pessoas com incapacidades e pe-
las próprias pessoas nessa condição. O seu 
objetivo era eliminar a noção de educação 
especial como forma de satisfazer as neces-
sidades dos alunos classificados como defi-
cientes, e buscar a integração desse grupo 
no sistema educativo comum. Esse fenóme-
no foi designado como integração escolar, 
ou seja, a unificação da educação especial 
e regular com o propósito de fornecer a to-
dos os alunos serviços e recursos educativos 
que correspondam às suas características 
e necessidades individuais. Esse processo 
foi acompanhado, na década de 1990, pelo 
aumento da imigração, associada ao multi-
culturalismo. Consequentemente, surgiram 
novas necessidades às quais o sistema edu-
cativo em geral teve de dar resposta.

Palavras-chave: Deficientes; Multicul-
turalismo; Necessidades.

INTRODUÇÃO
Este artigo visa apresentar conside-

rações sobre a integração na educação e o 
papel do professor, com o objetivo principal 
de coletar dados relevantes sobre a relevân-
cia do papel do professor na integração edu-
cacional. Os objetivos específicos são: Apre-
sentar os desafios da educação inclusiva; 
Compreender a importância da formação 
docente; Refletir sobre os

obstáculos que as escolas enfrentam 
com a inclusão educacional.

O problema discutido neste artigo 
busca mostrar que a educação inclusiva é 
vista como um “conjunto de medidas desti-
nadas a facilitar o sucesso de qualquer alu-
no no sistema educacional, em uma escola 

que é e deve ser para todos” (ARNAIZ, et.al., 
2007, p. 4).

Assim, temos a hipótese de que o con-
ceito não se limita mais apenas a grupos de 
pessoas com deficiência ou imigrantes, mas 
também questões de raça, etnia, classe so-
cial, aprendizado de idiomas, diversidade 
religiosa, gênero, deficiência, diferentes rit-
mos de aprendizado e interesses dos alunos 
devem ser contemplados pelas políticas de 
inclusão educacional.

A justificativa apresentada é que a 
educação é considerada um direito huma-
no básico desde 1948 (quando a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos foi adota-
da). Como afirma a UNESCO (2017, p.7), "o 
direito à educação não implica apenas facili-
tar o acesso a ela para todos os grupos, mas 
sim que deve eliminar todas as barreiras e 
discriminações em qualquer área do siste-
ma educacional.

A base teórica e a metodologia abor-
dadas neste artigo são baseadas em au-
tores, leis e declarações que corroboram 
com o tema de inclusão e prática docente, 
tais como: UNESCO (2017), Rosseto (2005), 
Vaillant (2009), entre outros.

O fato de todos sermos diferentes é 
uma realidade inegável. Em nossas escolas, 
houve uma mudança profunda caracteriza-
da pela passagem da homogeneidade nas 
salas de aula para uma heterogeneidade em 
que cada aluno apresenta características e 
necessidades diferentes das de seus colegas. 
Nesse sentido, é inevitável a necessidade 
de deixar de perceber a educação inclusiva 
como uma modalidade de educação volta-
da para um determinado grupo de pessoas 
(alunos com deficiência), pois realmente é 
um objetivo que quer ajudar a transformar 
os sistemas educacionais para que todos os 
alunos tenham oportunidades comparáveis 
e de qualidade para o pleno desenvolvimen-
to de sua personalidade.

Se, desde cedo, todos os cidadãos ti-
vessem a oportunidade de conviver diaria-
mente com outros pares com lesões cere-
brais, cegueira, surdez, síndrome de Down, 
síndrome de Williams, etc., certamente cres-
ceriam aprendendo que o que é normal é a 
diversidade, que é normal que haja pessoas 
com síndrome de Turner, que é normal que 
o surdo não ouça, que é normal que a crian-
ça cega precise de mais tempo para ler um 
texto idêntico do que outra que enxerga.

Segundo Ainscow (2012), uma esco-
la inclusiva é aquela em que o ensino e a 
aprendizagem, o desempenho, as atitudes e 
o bem-estar de todos os jovens são conside-
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rados importantes.
No entanto, apesar de o sistema edu-

cativo se basear nos princípios da qualidade, 
equidade e igualdade de oportunidades, as 
escolas ainda encontram uma série de bar-
reiras que devem quebrar para que possam 
ser consideradas verdadeiramente inclu-
sivas. Tudo isso mostra que a formação de 
professores em relação à diversidade e à in-
clusão educacional deve ser prioridade nas 
políticas educacionais.

A educação inclusiva deve, então, in-
corporar um processo de educação e forma-
ção dos sistemas educativos, das escolas e 
dos professores. A inclusão educacional tem 
como objetivo diminuir as brechas de desi-
gualdade e opressão. Com a sua implemen-
tação, procura-se estabelecer um sistema 
educacional para todos baseado na igualda-
de, participação e não discriminação, a fim 
de criar uma sociedade verdadeiramente 
democrática.

Este conceito nos remete à ideia clás-
sica da justiça educacional. No entanto, ad-
quiriu maior ênfase no discurso político-pe-
dagógico devido ao contexto de exclusão 
que prevalece atualmente. Da mesma forma, 
pode ser considerada como uma abordagem 
pedagógica que responde à necessidade de 
enfrentar os desafios da diversidade.

Na busca pela inclusão educacional, 
as posturas dos professores desempenham 
um papel crucial, sua formação deve ser 
abordada no processo de capacitação de 
educadores, visando promover práticas in-
clusivas e aprimorar a qualidade da educa-
ção.

A metodologia empregada neste tra-
balho de conclusão de curso baseia- se em 
pesquisa bibliográfica, utilizando autores 
que sustentam o tema da educação inclusi-
va, tais como: Rosseto (2005), Sassaki (1999), 
Belisário (2005) e outros, que enfatizam a 
importância do professor na educação inclu-
siva.

OS CAMINHOS CONSTRUÍDOS COM A 
UNIÃO ENTRE ESCOLA E

FAMÍLIA
Encontramo-nos em um mundo inter-

conectado, onde a disparidade de chances 
aumenta em todas as sociedades e culturas, 
sendo essas mesmas diferenças frequente-
mente o estímulo por trás dos movimentos 
humanos. Portanto, quando falamos de mi-
grações, estamos inevitavelmente abordan-
do direitos, minorias e a convivência com 
um "outro" distinto.

Touraine (1998) destaca que o reco-
nhecimento do outro vai além das relações 
interpessoais e requer condições institucio-
nais, políticas e legais de liberdade pessoal 

e comunicação entre os indivíduos. Também 
discutimos questões de justiça, igualdade, 
cultura e capacidade, o que resulta na reor-
ganização de novos discursos, teorias, leis, 
regulamentações e perspectivas, bem como 
no aprofundamento dos debates sobre as 
consequências dessa "nova ordem".

Dentro dessa ampla gama de respos-
tas e múltiplas perspectivas, nos identifica-
mos com uma abordagem positiva da mobi-
lidade humana, que a reconhece como uma 
fonte de benefícios e oportunidades, tanto 
para os migrantes e suas famílias quanto 
para as sociedades de origem e destino. Nes-
se sentido, compartilhamos a visão de que 
a movimentação, tanto em âmbito nacional 
quanto internacional, constitui um potencial 
para melhorar o desenvolvimento humano.

A inclusão como prática educativa 
é recente em nossa sociedade, as práticas 
anteriores de educação, como a exclusão, 
a segregação institucional e a integração de 
pessoas com necessidades especiais, vêm 
dando espaço, gradativamente, à inclusão. 
Como o objetivo da educação inclusiva é 
uma sociedade para todos, sua prática re-
pousa em princípios até então considera-
dos incomuns, tais como: a aceitação das 
diferenças individuais, a valorização de cada 
pessoa, a convivência dentro da diversidade 
humana, a aprendizagem através da coope-
ração (SASSAKI, 1999, p. 42).

No entanto, é preciso examinar e de-
terminar quais políticas são mais apropria-
das para que as migrações resultem em um 
saldo positivo em termos de desenvolvimen-
to humano para todos os grupos e indivídu-
os envolvidos neste fenômeno, de forma 
que as necessidades sociais sejam atendi-
das e, por sua vez, sejam desenvolvidas as 
habilidades, liberdades e ideias de todas as 
pessoas.

Para eliminar e prevenir situações de 
fracasso escolar, e para assegurar a igualda-
de social, são concebidas medidas educati-
vas compensatórias, embora essas práticas 
tenham diferenças entre si, o critério comum 
é o agrupamento homogêneo da diferença, 
levando em consideração os níveis de co-
nhecimento e comportamento dos alunos.

De acordo com Biaggio (2007), a inclu-
são ganhou reforços com a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, de 1996, e 
com a Convenção da Guatemala, de 2001, 
que proíbem qualquer tipo de diferenciação, 
de exclusão ou de restrição baseadas na de-
ficiência das pessoas.

Segundo Eugênia Augusta Gonzaga 
Fávero, procuradora da República e respon-
sável pelo direito dos cidadãos do Estado de 
São Paulo no biênio 2002- 2004: “o acesso 
das pessoas com deficiência ao ensino for-
mal é garantido até pela legislação penal, 
pois o artigo 8º, da Lei no 7.853/89, prevê 
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como crime condutas que frustram, sem jus-
ta causa, a matrícula de aluno com deficiên-
cia”. Ou seja, “a exclusão é crime” e o acesso 
de alunos com deficiência a escolas comuns 
não é mera opção de seus pais ou responsá-
veis, e que a conduta excludente das esco-
las pode ter consequências cíveis, penais e 
administrativas (apud BIAGGIO, 2007, p. 19).

A inclusão não se pratica apenas no 
contexto escolar, “não é possível conceber 
uma escola inclusiva num “mar social” de 
exclusão” (Rodrigues, 2003, p. 9). De acordo 
com Alarcão (2003, p.88):

As escolas, os professores, os políti-
cos e os pais comecem a interrogar-se sobre 
este paradigma organizacional de incrível 
uniformidade e o paradigma de educação e 
aprendizagem que lhe está subjacente (…) se 
adequa à nova realidade caracterizada por: 
uma população  escolar  altamente  hetero-
génea  e  massificada; acessibilidade da in-
formação; exigência do conhecimento como 
bem social; requisitos da sociedade global 
relativamente aos saberes qualificados; ne-
cessidade de se explorarem as capacidades 
de trabalho individual e cooperativo para se 
transformar em conhecimento o saber que 
brota da assimilação das informações.

Percebe-se, portanto, que a integra-
ção está se tornando cada vez mais comum 
no dia a dia das pessoas. Nesse sentido, é 
importante que a família e a instituição edu-
cacional trabalhem em conjunto, visando 
proporcionar ao aluno com perturbação um 
suporte adequado que promova seu cresci-
mento abrangente e significativo.

Um muro demasiado alto e muito di-
fícil de transpor. Um muro de palavras e si-
lêncios, de gestos e expressões, de sons e de 
cheiros, de imagens e de toques, de inten-
ções e de códigos. Um muro que dá para um 
mundo que eles não compreendem, mas no 
qual estão inseridos e do qual fogem, sem-
pre que possível, para o deles, o interior. 
Eles são as crianças com autismo. Cada um 
vive o seu mundo. Nós fazemos os possíveis 
para entrar no seu mundo, descobrir o que 
faz deles diferentes, saber porque nascem 
assim, qual a melhor forma de lidar com eles 
o que muda ao longo dos anos, enfim, en-
tender como devemos deixá-los viver e cres-
cer felizes (PIRES, 2003, apud FORTUNATO, 
2006)

Indivíduos com Autismo, como um 
exemplo, experimentam desconforto ao in-
teragir em ambientes sociais, tornando fun-
damental a intervenção precoce para um 
tratamento apropriado que facilite a sua in-
tegração social.

Segundo as palavras de Mantoan 
(1997, p. 13):

É através da escola que a sociedade 
adquire, fundamenta e modifica com parti-
cipação, colaboração e adaptação. Embora 

outras instituições como família ou igreja 
tem função muito importante, é da escola a 
maior parcela.

Assim, deve sempre haver uma cola-
boração entre a instituição educacional e a 
família, em benefício do jovem com alguma 
diversidade, como distúrbios ou déficit de 
aprendizagem, auxiliando no desenvolvi-
mento completo e significativo do mesmo.

AS POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS 
PARA A INCLUSÃO

A educação inclusiva envolve a admi-
nistração, transformação e adaptação das 
instituições de ensino superior para lidar 
com as diversas barreiras de aprendizagem e 
participação enfrentadas pelos alunos, a fim 
de criar processos de formação inclusivos 
em programas acadêmicos que estimulem 
a formação de professores inclusivos. Isso 
implica na realização de pesquisas sobre o 
tema da educação inclusiva e qualidade edu-
cacional com uma abordagem inclusiva.

A educação inclusiva adota uma visão 
distinta da educação tradicional, baseada na 
heterogeneidade em vez da homogeneida-
de. Portanto, as instituições de ensino su-
perior devem promover e valorizar a diver-
sidade cultural de sua população estudantil, 
visando promover sua participação como 
sujeitos de direitos. De acordo com a Orga-
nização das Nações Unidas (2006):

Art. 2º: “as pessoas com deficiência 
são aquelas que têm impedimentos de lon-
go prazo de natureza física, intelectual (men-
tal), ou sensorial (visão e audição) os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas. (ESTATUTO DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA, 2013, pag. 02).

É preciso abordar e compreender a 
noção de ensino superior inclusivo e suas 
dimensões, para evitar interpretações equi-
vocadas, como é o caso em relação aos con-
ceitos de inclusão educacional e educação 
inclusiva. Nesse contexto, a inclusão educa-
cional promove a identificação das barreiras 
de aprendizado e a participação de um gru-
po social específico com sua respectiva situ-
ação de aprendizado na sala de aula.

Esta é uma educação destinada a 
uma minoria da população estudantil, que 
incorpora direitos constitucionais às políti-
cas e estratégias para definir seu propósito e 
refletir sobre o processo de ensino-aprendi-
zagem-avaliação para diferentes grupos po-
pulacionais, identificar barreiras de aprendi-
zado e garantir atenção à diversidade.
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Os princípios dos direitos humanos 
aprovados na Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança de 1989 e na 
Declaração e Marco de Ação da UNESCO de 
1994 de Salamanca (1994), contribuem para 
fortalecer o conceito de educação inclusiva. 
Seu propósito ajuda a promover o respeito 
ao direito à educação dos alunos com qual-
quer barreira à aprendizagem, de modo que 
sejam facilitados espaços de diálogo de sa-
beres entre os grupos sociais que chegam 
às instituições de ensino superior, públicas 
e privadas, com o objetivo de promover o 
conhecimento e avaliar sua condição étnica, 
social, política, econômica, cultural, linguísti-
ca, física e geográfica, entre outras.

Em termos de diagnóstico, observa-se 
que nas últimas décadas há uma fragilidade 
nas políticas públicas, referentes à inclusão 
educacional não no ensino superior, uma 
vez que algumas delas se referem a políticas 
compensatórias que se traduzem em bolsas 
(entre outros), que tentam equacionar os 
desvios de um sistema econômico e social 
desigual.

Portanto, ele tem um discurso bas-
tante ambíguo e pouco comprometimento 
como Ensino Superior. Verifica-se que as 
Universidades continuam a conceber o estu-
dante universitário como o “herdeiro” de um 
patrimônio cultural, que conhece e é apro-
priado por códigos hegemônicos, questão 
absolutamente irrealista. Dessa forma, os 
discursos, as linguagens, assim como as me-
todologias e didáticas reproduzem desvios e 
efeitos paradoxais.

A inclusão é um desafio que, ao ser 
devidamente enfrentado pela escola co-
mum, provoca a melhoria da qualidade da 
educação básica e superior, pois para que 
os estudantes com e sem deficiência pos-
sam exercer o direito à educação em sua 
plenitude, é indispensável que essa escola 
aprimore suas práticas, a fim de atender as 
diferenças. (FÁVERO, p 40, 2007)

As instituições de ensino superior têm 
lidado com o problema da desigualdade e 
da dependência, implementando uma série 
de mecanismos que visam à inclusão. Entre 
eles, ampliaremos a oferta de carreiras, den-
tro da lógica do mercado, flexibilizaremos os 
padrões de admissão, gerando bolsas e au-
xílios institucionais, propedêutica, tutoria, 
aconselhamento.

No entanto, a maior possibilidade de 
acesso às instituições de ensino superior 
não conseguiu romper com a desigualdade 
e não permitiu maior diversidade cultural. 
Portanto, a inclusão refere-se ao exercício 
do acesso universal para jovens que, histo-
ricamente, não tiveram a oportunidade de 
ingressar no ensino superior.

Atualmente, essa questão - aparente-
mente resolvida - dada ou deixada por enti-

dades com as mais diversas ofertas, porém, 
a permanência desses jovens não é neces-
sariamente mediada por políticas e meca-
nismos de nivelamento que lhes permitam 
compreender os novos códigos e linguagens.

Esta forma, práticas e estilos de ensi-
no continuam a ser reproduzidos tal como 
encontramos herdeiros, aliás, existe a prio-
ri discriminação em relação a estes jovens, 
face aos jovens estudantes de entidades pú-
blicas ou com formação própria.

O resultado foi o desespero de jo-
vens que ingressaram no ensino superior 
em busca de novos horizontes, mais de uma 
vez desistiram devido aos baixos retornos e 
acabaram arrastando uma alta divisão. Por-
tanto, além de perpetuar a situação de desi-
gualdade, há eternas divisões e sonhos não 
realizados.

A inclusão, então, exige compromis-
sos éticos tanto das instituições de ensino 
superior, quanto do Ministério da Educação 
e dos indivíduos, pois os jovens e suas fa-
mílias depositam confiança e esperança de 
mobilidade social que nunca chegam, pois a 
educação está nas mãos do mercado.

A democratização do Ensino Superior 
requer, como um dever moral, a regulamen-
tação das universidades, a revisão dos cur-
rículos e a constante monitorização de dois 
processos de qualidade e relevância de ges-
tão que evidenciam políticas e dispositivos. 
Dessa forma, a inclusão de jovens "diferen-
tes" no ensino superior exige uma mudança 
nas abordagens de discussão, além de uma 
educação que leve em consideração as di-
versas realidades sociais presentes nesse 
ambiente.

O exposto demanda o reconhecimen-
to de que transformações estão ocorrendo 
nos espaços educacionais, seja por meio da 
cartografia ou como resultado do surgimen-
to de novos atores sociais. Isso implica em 
um novo modelo de gestão e, portanto, a de-
finição de novos objetivos.

É necessário exigir sistemas educacio-
nais que se adaptem de forma relevante aos 
contextos e demandas culturais, conceben-
do uma nova entidade que vá além da pre-
ocupação pelo conhecimento e habilidades, 
investindo também na preocupação com os 
indivíduos que ingressam nesse sistema.

Exercer ou liderar a educação requer 
necessariamente que ela seja inclusiva e que 
avance na direção da educação para todos. 
Isso deve se manifestar por meio de uma 
formação relevante, adequada e contextua-
lizada, levando em consideração as diferen-
ças contextuais e culturais, e incorporando 
metodologias de ensino e ritmos de estudo 
adequados.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
É fundamental que o profissional res-

ponsável pelo atendimento de pessoa com 
deficiência seja capacitado em seu processo 
de formação, para atender, na prática, as 
demandas advindas das transformações po-
líticas sobre educação inclusiva.

Para atender de maneira adequada 
aos estudantes com incapacidades e desor-
dens, os educadores devem possuir conheci-
mento sobre as características e necessida-
des desses alunos, bem como compreender 
como adaptar o processo de ensino para 
atender suas exigências. É crucial que os 
professores possam identificar as habilida-
des e fragilidades dos alunos e adaptar o 
conteúdo e a abordagem pedagógica para 
se ajustarem a cada aluno individualmente.

A inclusão de estudantes com incapa-
cidades e desordens também requer uma 
abordagem colaborativa e multidisciplinar. 
Os educadores devem trabalhar em conjun-
to com outros profissionais, como psicólo-
gos, fonoaudiólogos e terapeutas ocupacio-
nais, para garantir que cada aluno receba o 
apoio necessário para alcançar seu poten-
cial máximo.

Além disso, os educadores devem 
estar cientes dos recursos disponíveis para 
apoiar a inclusão, como tecnologias de as-
sistência e materiais adaptados. É essencial 
que os professores estejam atualizados so-
bre as leis e políticas de inclusão, a fim de as-
segurar que seus alunos tenham acesso aos 
recursos e serviços aos quais têm direito.

O educador no século XXI desempe-
nha um papel fundamental na inclusão de 
estudantes com incapacidades e desordens. 
É necessário que os professores estejam 
preparados para atender às necessidades 
desses alunos, adaptando a abordagem pe-
dagógica, colaborando com outros profis-
sionais e utilizando os recursos disponíveis 
para garantir que cada aluno tenha acesso a 
uma educação de qualidade.

Promover uma dinâmica de inclusão 
educacional e social requer que as escolas 
desenvolvam planos de ação nos quais to-
dos esses elementos convergem, além de 
alocar recursos para uma política de inclu-
são abrangente, que deve ser respaldada 
pela política pública de educação.

Da mesma forma, é importante pro-
blematizar a categoria de inclusão a partir 
de diversas disciplinas, uma vez que muitas 
vezes se refere a aspectos socioeconômicos, 
permitindo a implementação de mecanis-
mos e dispositivos de nivelamento ou ação 
afirmativa diante de um sistema social ex-
tremamente desigual. Nesse sentido, sua 
concepção e prática são corretivas e hie-
rárquicas, ou seja, possuem poder e capital 
para incluir.

A ideia é ampliar os campos semân-
ticos para nomear, compreender e expor a 
categoria de inclusão a partir da lógica de 
pertencimento. A primeira exige políticas 
públicas sociais universais justas e práticas 
culturais de igualdade e respeito à diversi-
dade.

A inclusão nas escolas é um tema de 
suma importância e relevância, pois visa ga-
rantir que todas as pessoas, independente-
mente de suas diferenças, tenham acesso à 
educação, participem plenamente do pro-
cesso educacional e sejam valorizadas como 
indivíduos.

A inclusão requer a implementação 
de medidas que assegurem que todas as 
crianças e jovens tenham acesso a uma edu-
cação de qualidade, independentemente de 
suas condições físicas, cognitivas, sociais ou 
econômicas. Isso pode envolver a adaptação 
de materiais didáticos, a oferta de suporte 
pedagógico especializado, a promoção de 
ambientes acolhedores e inclusivos e a ca-
pacitação dos professores para lidar com a 
diversidade de seus alunos.

É importante não apenas garantir que 
todas as crianças tenham acesso a uma edu-
cação de qualidade, mas também promover 
a igualdade social e a diversidade cultural. 
Quando as escolas são inclusivas, elas criam 
ambientes nos quais as diferenças são valo-
rizadas e respeitadas, o que pode ter um im-
pacto positivo na sociedade como um todo.
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